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Republicação do Decreto-Lei n.º 233/2005, de 29 de dezembro 

CAPÍTULO I 

Entidades públicas empresariais 

Artigo 1.º 

Objeto 

1 - São criados o Hospital de Santa Maria, E. P. E., e o Hospital de São João, E. P. E., 

identificados no mapa i do anexo i do presente decreto-lei.  

2 - São criados os seguintes centros hospitalares, identificados no mapa ii do anexo i 

deste decreto-lei:  

a) Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., que integra, por fusão, o Hospital de 

Egas Moniz, S. A., o Hospital de Santa Cruz, S. A., e o Hospital de São Francisco Xavier, 

S. A.;  

b) Centro Hospitalar de Setúbal, E. P. E., que integra, por fusão, o Hospital de São 

Bernardo, S. A., e o Hospital Ortopédico de Sant'Iago do Outão;  

c) Centro Hospitalar do Nordeste, E. P. E., que integra, por fusão, o Hospital Distrital de 

Bragança, S. A., o Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros e o Hospital Distrital de 

Mirandela.  

3 - São aprovados os Estatutos, constantes dos anexos i e ii do presente decreto-lei, das 

entidades públicas empresariais previstas nos números anteriores, bem como de todas 

as unidades de saúde com a natureza de sociedades anónimas de capitais públicos, 

objeto de transformação em entidades públicas empresariais pelo Decreto-Lei n.º 

93/2005, de 7 de junho, constantes do mapa iii do anexo i do presente decreto-lei.  

4 — O presente decreto -lei aprova, ainda, as especificidades estatutárias e os Estatutos 

das Unidades Locais de Saúde, E. P. E. (ULS, E. P. E.), constantes respetivamente, do 

mapa IV do anexo I e do anexo III ao presente decreto--lei do qual fazem parte 

integrante. 

5 - As unidades de saúde que dão origem às entidades públicas empresariais previstas 

nos números anteriores consideram-se extintas para todos os efeitos legais, com 

dispensa de todas as formalidades legais.  



  

Artigo 2.º 

Sucessão 

As entidades públicas empresariais abrangidas pelo presente decreto-lei, adiante 

designadas abreviadamente por hospitais E. P. E., sucedem nos direitos e obrigações 

das unidades de saúde que lhes deram origem, independentemente de quaisquer 

formalidades.  

Artigo 3.º 

Capital estatutário 

1 - O capital estatutário dos hospitais E. P. E. é detido pelo Estado e pode ser aumentado 

ou reduzido por despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 

finanças e da saúde, que constitui título bastante para todos os efeitos legais, incluindo 

os de registo.  

2 - O capital estatutário das entidades públicas empresariais referidas no n.º 1 do artigo 

1.º é constituído por uma dotação em numerário, realizada pelo Estado, fixada no mapa i 

do anexo i do presente decreto-lei, ao qual acresce o montante da entrega em espécie 

correspondente ao valor do património líquido que se encontrava na propriedade das 

entidades extintas constante do respetivo balanço reportado à data da sua extinção, 

aprovado pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde.  

3 - O capital estatutário da entidade pública empresarial referida na alínea a) do n.º 2 do 

artigo 1.º corresponde ao somatório do montante do capital social das sociedades que a 

antecederam, fixado no mapa ii do anexo i do presente decreto-lei.  

4 - O capital estatutário da entidade pública empresarial referida na alínea b) do n.º 2 do 

artigo 1.º é fixado no mapa ii do anexo i do presente decreto-lei e corresponde ao 

somatório do capital social da sociedade anónima, com uma dotação em numerário, 

realizada pelo Estado, no valor de (euro) 15 000 000.  

5 - O capital estatutário da entidade pública empresarial referida na alínea c) do n.º 2 do 

artigo 1.º é fixado no mapa ii do anexo i do presente decreto-lei e corresponde ao 

somatório do capital social da sociedade anónima, com uma dotação em numerário, 

realizada pelo Estado, no valor de (euro) 24 960 000.  

6 - O capital estatutário das entidades públicas empresariais referidas no n.º 3 do artigo 

1.º corresponde ao montante do capital social das sociedades transformadas, fixado no 

mapa iii do anexo i do presente decreto-lei.  

Artigo 4.º 

Registos 

O presente decreto-lei e os seus anexos constituem título bastante para todos os efeitos 

legais, designadamente os de registo.  

CAPÍTULO II 

Regime jurídico 



  

Artigo 5.º 

Natureza e regime 

1 - As entidades públicas empresariais abrangidas pelo presente decreto-lei são pessoas 

coletivas de direito público de natureza empresarial dotadas de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial, nos termos do regime jurídico do setor empresarial do Estado e 

das empresas públicas, e do artigo 18.º do anexo da Lei n.º 27/2002, de 8 de novembro.  

2 - Os hospitais E. P. E. regem-se pelo regime jurídico aplicável às entidades públicas 

empresariais, com as especificidades previstas no presente decreto-lei e nos seus 

Estatutos, constantes dos anexos i e ii, bem como nos respetivos regulamentos internos 

e nas normas em vigor para o Serviço Nacional de Saúde que não contrariem as normas 

aqui previstas.  

3 - O regime fixado no presente decreto-lei e nos Estatutos a ele anexos tem caráter 

especial relativamente ao disposto no regime jurídico do setor empresarial do Estado e 

das empresas públicas, que é subsidiariamente aplicável, com as devidas adaptações.  

4 - Aos hospitais E. P. E. aplicam-se as especificidades estatutárias previstas no anexo i 

deste decreto-lei, designadamente quanto à denominação, sede e capital estatutário.  

Artigo 6.º 

Superintendência 

1 - Compete ao membro do Governo responsável pela área da saúde:  

a) Aprovar os objetivos e estratégias dos hospitais E. P. E.;  

b) Dar orientações, recomendações e diretivas para prossecução das atribuições dos 

hospitais E. P. E., designadamente nos seus aspetos transversais e comuns;  

c) Definir normas de organização e de atuação hospitalar;  

d) (Revogada.)  

e) (Revogada.)  

2 - O membro do Governo responsável pela área da saúde pode delegar os poderes 

referidos no número anterior nos conselhos diretivos da Administração Central do 

Sistema de Saúde, I. P., e da administração regional de saúde territorialmente 

competente.  

Artigo 6.º-A 

Tutela setorial e financeira 

1 - Compete ao membro do Governo responsável pela área da saúde:  

a) Exigir todas as informações julgadas necessárias ao acompanhamento da atividade 

dos hospitais E. P. E., sem prejuízo da prestação de outras legalmente exigíveis;  

b) Determinar auditorias e inspeções ao funcionamento dos hospitais E. P. E., de acordo 

com a legislação aplicável;  



  

c) Homologar os regulamentos internos dos hospitais E. P. E.;  

d) Praticar outros atos que, nos termos da lei, careçam de autorização prévia ou 

aprovação tutelar.  

2 - Compete ao membro do Governo responsável pela área das finanças, mediante 

proposta apresentada pelo membro do Governo responsável pela área da saúde:  

a) Aprovar os planos de atividade e os orçamentos;  

b) Aprovar os documentos de prestação de contas;  

c) Autorizar a aquisição e venda de imóveis, bem como a sua oneração, mediante 

parecer prévio do fiscal único;  

d) Autorizar a realização de investimentos quando as verbas globais correspondentes 

não estejam previstas nos orçamentos aprovados e sejam de valor superior a 2 % do 

capital estatutário, mediante parecer favorável do fiscal único;  

e) Determinar os aumentos e reduções do capital estatutário;  

f) Autorizar a contração de empréstimos de valor, individual ou acumulado, igual ou 

superior a 10 % do capital estatutário;  

g) Autorizar cedências de exploração de serviços hospitalares bem como a constituição 

de associações com outras entidades públicas para a melhor prossecução das 

atribuições dos hospitais E. P. E.;  

h) Autorizar a participação dos hospitais E. P. E. em sociedades anónimas que tenham 

por objeto a prestação de cuidados de saúde cujo capital social seja por eles 

maioritariamente detido;  

i) Autorizar, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, para a prossecução dos 

objetivos estratégicos, a participação dos hospitais E. P. E. no capital social de outras 

sociedades, nos termos do regime geral do setor empresarial do Estado e das empresas 

públicas;  

j) Autorizar os demais atos que, nos termos da legislação aplicável, necessitem de 

aprovação tutelar.  

Artigo 7.º 

Capacidade 

1 - A capacidade jurídica dos hospitais E. P. E. abrange todos os direitos e obrigações 

necessários ou convenientes à prossecução do seu objeto e das suas atribuições.  

2 - É da exclusiva competência dos hospitais E. P. E. a cobrança das receitas e taxas 

provenientes da sua atividade.  

Artigo 8.º 

Órgãos 

Os hospitais E. P. E. dispõem dos órgãos previstos nos Estatutos constantes do anexo ii 

do presente decreto-lei.  



  

Artigo 9.º 

Organização interna 

1 - Os hospitais E. P. E. organizam-se de acordo com as normas e critérios genéricos 

definidos pela tutela em função das suas atribuições e áreas de atuação específicas, 

devendo os respetivos regulamentos internos prever a estrutura orgânica com base em 

serviços agregados em departamentos e englobando unidades funcionais.  

2 - As estruturas orgânicas devem desenvolver a sua ação por centros de 

responsabilidade que permitam a realização, internamente contratualizada, dos 

respetivos programas de atividade com autonomia e responsabilidade, de modo a 

possibilitar formas de trabalho centradas prioritariamente no doente, de acordo com as 

boas práticas de gestão clínica.  

3 - No hospital E. P. E. existe um serviço de auditoria interna, que é dirigido por um 

auditor, nos termos dos Estatutos anexos ao presente decreto-lei.  

CAPÍTULO III 

Regime financeiro 

Artigo 10.º 

(Revogado.) 

Artigo 11.º 

Controlo financeiro 

Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável às empresas públicas em matéria de 

controlo financeiro e deveres especiais de informação e controlo, devem os hospitais E. 

P. E. submeter aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da 

saúde:  

a) Os planos de atividades e os orçamentos, até ao final do mês de novembro de cada 

ano;  

b) Os documentos de prestação de contas, até ao final do mês de março de cada ano;  

c) Os indicadores de atividade, económico-financeiros, de recursos humanos e outros 

definidos pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, 

com a periodicidade que for estabelecida.  

Artigo 12.º 

Financiamento 

1 - Os hospitais E. P. E. são financiados nos termos da base xxxiii da Lei de Bases da 

Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, alterada pela Lei n.º 27/2002, de 8 

de novembro, devendo refletir as necessidades de saúde da população abrangida e 

permitir um adequado planeamento da oferta de cuidados de saúde.  



  

2 - O pagamento dos atos e serviços dos hospitais E. P. E. pelo Estado é feito através de 

contratos-programa plurianuais a celebrar com a administração regional de saúde 

territorialmente competente, no qual se estabelece o seguinte:  

a) A atividade contratada;  

b) Os objetivos e metas qualitativas e quantitativas;  

c) A calendarização das metas referidas na alínea anterior;  

d) Os meios e instrumentos para prosseguir os objetivos, designadamente de 

investimento;  

e) Os indicadores para avaliação do desempenho dos serviços e do nível de satisfação 

dos utentes e as demais obrigações assumidas pelas partes, tendo como referencial os 

preços praticados no mercado para os diversos atos clínicos.  

3 - Para efeitos do disposto no número anterior, o financiamento deve consubstanciar um 

instrumento indutor da excelência clínica, satisfação dos utentes e da comunidade e do 

desempenho das instituições.  

4 - A celebração dos contratos-programa é precedida de autorização dos membros do 

Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, tornando-se eficazes com a 

sua assinatura, sem prejuízo da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.  

5 - O endividamento dos hospitais E. P. E. não pode exceder em qualquer momento o 

limite de 30 % do respetivo capital estatutário.  

Artigo 12.º-A 

Modelo de acompanhamento 

O modelo de acompanhamento do contrato-programa e os instrumentos de 

monitorização, acompanhamento e avaliação do desempenho assistencial de base 

populacional são definidos pelo conselho diretivo da Administração Central do Sistema 

de Saúde, I. P.  

Artigo 13.º 

(Revogado.) 

CAPÍTULO IV 

Recursos humanos 

Artigo 14.º 

Regime de pessoal 

1 - Os trabalhadores dos hospitais E. P. E. estão sujeitos ao regime do contrato de 

trabalho, nos termos do Código do Trabalho, bem como ao regime disposto em diplomas 

que definam o regime legal de carreira de profissões da saúde, demais legislação laboral, 

normas imperativas sobre títulos profissionais, instrumentos de regulamentação coletiva 

de trabalho e regulamentos internos.  



  

2 - Os hospitais E. P. E. devem prever anualmente uma dotação global de pessoal, 

através dos respetivos orçamentos, considerando os planos de atividade.  

3 - Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 15.º, os hospitais E. P. E. não podem 

celebrar contratos de trabalho para além da dotação referida no número anterior.  

4 - Os processos de recrutamento devem assentar na adequação dos profissionais às 

funções a desenvolver e assegurar os princípios da igualdade de oportunidades, da 

imparcialidade, da boa fé e da não discriminação, bem como da publicidade, exceto em 

casos de manifesta urgência devidamente fundamentada.  

Artigo 15.º 

Regime transitório do pessoal com relação jurídica de emprego público 

1 - O pessoal com relação jurídica de emprego público que, à data da entrada em vigor 

do presente decreto-lei, esteja provido em lugares dos quadros das unidades de saúde 

abrangidas pelo artigo 1.º, bem como o respetivo pessoal com contrato administrativo de 

provimento, transita para os hospitais E. P. E. que lhes sucedem, sendo garantida a 

manutenção integral do seu estatuto jurídico, sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 

193/2002, de 25 de setembro.  

2 - Mantêm-se com carácter residual os quadros de pessoal das unidades de saúde 

referidas no número anterior, exclusivamente para efeitos de acesso dos funcionários, 

sendo os respetivos lugares a extinguir quando vagarem, da base para o topo.  

3 - Mantêm-se válidos os concursos de pessoal pendentes e os estágios e cursos de 

especialização em curso à data da entrada em vigor do presente decreto-lei.  

4 - O pessoal a que se refere o presente artigo pode optar a todo o tempo pelo regime do 

contrato de trabalho nos termos dos artigos seguintes.  

Artigo 16.º 

Opção pelo contrato de trabalho 

A opção definitiva pelo regime do contrato de trabalho é feita, individual e definitivamente, 

mediante acordo escrito com o conselho de administração, tornando-se efetiva a 

cessação do vínculo à função pública com a sua publicação no Diário da República, data 

em que o contrato de trabalho a celebrar com o hospital E. P. E. passa a produzir efeitos.  

Artigo 17.º 

(Revogado.) 

Artigo 18.º 

(Revogado.) 

Artigo 19.º 

Regime de proteção social 



  

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 15.º, no n.º 1 do artigo 17.º e no n.º 1 do 

artigo anterior, o regime de proteção social dos hospitais E. P. E. é o regime geral da 

segurança social.  

2 - Relativamente aos funcionários e agentes que não optem pelo regime do contrato de 

trabalho ou que, nos termos do número anterior, mantenham o regime de proteção social 

da função pública, os hospitais E. P. E. contribuem para o financiamento da Caixa Geral 

de Aposentações com a importância que se encontrar legalmente estabelecida para a 

contribuição das entidades empregadoras com autonomia administrativa e financeira.  

3 - Os hospitais E. P. E. observam, relativamente ao pessoal referido no número anterior, 

o regime previsto no Decreto-Lei n.º 118/83, de 25 de fevereiro, e no Decreto-Lei n.º 

503/99, de 20 de novembro, para os organismos dotados de autonomia administrativa e 

financeira.  

CAPÍTULO V 

Disposições finais e transitórias 

Artigo 20.º 

Hospitais com ensino universitário 

1 - Até à revisão do regime jurídico aplicável aos hospitais com ensino universitário, às 

entidades públicas empresariais criadas pelo n.º 1 do artigo 1.º do presente decreto-lei 

continuam a aplicar-se as normas atualmente em vigor que não sejam incompatíveis com 

a natureza e o regime de entidade pública empresarial.  

2 - Os hospitais previstos no número anterior devem implementar um sistema 

contabilístico que permita identificar custos e proveitos associados à atividade de ensino 

universitário.  

Artigo 21.º 

Cessação dos mandatos e das comissões de serviço 

1 - Com a entrada em vigor do presente decreto-lei cessam automaticamente os 

mandatos dos membros dos conselhos de administração e dos órgãos de direção técnica 

das unidades abrangidas pelo artigo 1.º, mantendo-se os mesmos em gestão corrente 

até à nomeação dos novos titulares.  

2 - Cessam igualmente as comissões de serviço dos titulares dos cargos de direção e 

chefia, mantendo-se os respetivos titulares até à designação dos novos titulares, nos 

termos previstos no Código do Trabalho.  

Artigo 22.º 

Regulamentos internos 

Os regulamentos internos dos hospitais E. P. E. devem ser elaborados e submetidos a 

homologação do Ministro da Saúde no prazo de 120 dias a contar da data de entrada em 

vigor do presente decreto-lei.  

Artigo 23.º 



  

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no dia 31 de dezembro de 2005.  

 


